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PROCESSO N.º 70063151179 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE URUGUAIANA

                             CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE URUGUAIANA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Uruguaiana. Lei Municipal n.º 3.789/2007. Determinação de que os estabelecimentos que fornecem embalagens plásticas aos seus clientes as substituam por similares biodegradáveis e mantenham disponível, para venda ou fornecimento gratuito, embalagens confeccionadas com material resistente para o uso continuado na acomodação e transporte dos produtos adquiridos. 1. Alegada afronta às Leis Estaduais n.º 9.921/1993 e n.º 10.330/1994 que não merece conhecimento, pois desborda do controle concentrado de constitucionalidade.  2. Legitimidade do proponente que deflui de sua condição de entidade sindical e do objeto fixado em seus estatutos.  3. Norma legal que se restringe a dispor sobre questão atinente à proteção ao meio ambiente, em que a competência legislativa é concorrente, sem afrontar normas gerais da União ou supletivas do Estado-membro. Ofensa às Cartas Estadual e Federal não configurada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINPLAST, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.789, de 04 de setembro de 2007, do Município de Uruguaiana, que determina a utilização de sacolas biodegradáveis pelo comércio estabelecido no Município de Uruguaiana/RS e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, 157, inciso VII, 252, 177 e 251 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso VI e parágrafos 1º a 4º, e 225 da Constituição Federal, bem como por ofensa às Leis Estaduais n.º 9.921/1993 e n.º 10.330/1994.
O proponente sustentou, em síntese, que a competência para legislar sobre proteção ao meio ambiente é concorrente, mas isto não autoriza o Município a legislar de forma contrária às normas gerais fixadas pela União e suplementadas pelo Estado ou usurpar a competência do ente federal na ausência de interesse especificamente local.  Argumentou que o tipo de embalagem a ser utilizada pelos estabelecimentos comerciais constitui matéria de interesse nacional, sendo competência exclusiva da União regulamentá-la, já tendo os Tribunais de São Paulo e Pernambuco pacificado a matéria, entendendo que não há peculiar interesse dos municípios na espécie, não podendo eles dispor sobre o tema, criando fragmentação que acaba por inverter a ordem constitucional fixada na repartição de competências.  Asseverou que é competência privativa do Estado fiscalizar e normatizar a produção, o armazenamento, o transporte, o uso e o destino final de produtos, embalagens e substâncias potencialmente perigosas à saúde e aos recursos naturais (artigo 251, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Estadual). Sustentou, também, que a norma impugnada afronta as Leis Estaduais n.º 9.921/1993 e n.º 10.330/1994. Acentuou que o Município determinou a utilização de embalagens biodegradáveis, mas não explicitou os parâmetros para aferição desta condição, o que tem sido objeto de análise pelos órgãos técnicos de certificação, mas ainda não têm uma definição. Referiu que no Brasil, hoje, não existe nenhuma embalagem que seja biodegradável, o que, aliado à falta de balizadores técnicos, inviabiliza o cumprimento da lei pelos comerciantes.  Lembrou, ainda, o Termo de Cooperação Técnica firmado pelo Ministério Público Estadual, a Associação Gaúcha de Supermercados e a Federação do Comércio para redução do uso destas embalagens.  Assentou, também, as dificuldades de execução da lei e de sua fiscalização, que poderá se tornar arbitrária diante da ausência de parâmetros técnicos previamente estabelecidos.  Postulou, assim, a concessão liminar da medida e, por fim, a procedência do pedido (fls. 02/40 e documentos das fls. 41/312).

A medida liminar foi indeferida (fls. 315/8v.), sem recurso do interessado (certidão da fl. 328).

O Município de Uruguaiana, notificado, prestou suas informações, aduzindo ser questionável a legitimidade do proponente. Aduziu, também, que a norma fustigada é constitucional, tratando de matéria de competência do Município, sendo que sua retirada do ordenamento jurídico representaria um retrocesso na luta contra a poluição e degradação do meio ambiente.  Asseverou, por fim, que o comércio de Uruguaiana aceitou e obedeceu a norma impugnada, não tendo feito qualquer oposição a ela. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 334/5).

A Câmara Municipal de Vereadores de Uruguaiana, também regularmente notificada (fls. 326 e 331v.), manteve-se silente (certidão da fl. 340).

O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade dos atos normativos infraconstitucionais, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnou pela manutenção da lei questionada, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis (fl. 339).
É o breve relatório.

2. A norma legal impugnada foi vazada nos seguintes termos:
LEI N.º 3.789 - de 4 de setembro de 2007.

Determina a utilização de sacolas biodegradáveis pelo comércio estabelecido no Município de Uruguaiana/RS e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA:

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 96, inciso IV, da Lei Orgânica do Município e de proposição do Vereador Luis Gilberto de Almeida Risso, que a Câmara Municipal de Uruguaiana aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Uruguaiana/RS que oferecem a seus clientes sacos de plástico ou sacolas plásticas para a embalagem dos produtos devem:

I – substituir as embalagens plásticas oferecidas por produtos semelhantes na forma, porém biodegradáveis;

II – manter disponível, para a venda ou fornecimento gratuito, bolsas, sacolas ou cestas confeccionadas com material resistente para o uso continuado na acomodação e transporte dos produtos adquiridos.

§ 1º. Entende-se por material resistente, o que suporte o peso médio dos produtos transportados e que possa ser recuperado de qualquer dano pelo próprio usuário, sem precisar ser, necessariamente, descartado.

§ 2º. As bolsas, sacolas ou cestas devem ser confeccionados com material ecológico e biodegradável, tais como papel, papelão, palha, pano, fibras naturais, etc.

Art. 2º. As embalagens plásticas biodegradáveis deverão ser oferecidas nas seguintes diferentes cores, tendo em vista sua reutilização no acondicionamento de resíduos:

I - Azul: para papel, papelão, embalagens longa vida e semelhantes;

II – Verde: para vidros;

III – Vermelho: para plásticos;

IV – Amarelo: para metais;

V – Marrom: para orgânicos;

VI – Cinza: para outros resíduos.

Art. 3º. Os estabelecimentos comerciais deverão implementar a utilização de lixeiras que comportem o descarte diário de resíduos, nas seguintes cores:

I - Azul: para papel, papelão, embalagens longa vida e semelhantes;

II – Verde: para vidros;

III – Vermelho: para plásticos;

IV – Amarelo: para metais;

V – Marrom: para orgânicos;

VI – Cinza: para outros resíduos.

§ 1º. Além da indicação do resíduo pela cor da lixeira, deve haver a indicação do resíduo escrito na respectiva lixeira.

§ 2º. Os estabelecimentos comerciais poderão unirem-se para o fim de implementação das lixeiras referidas no caput, desde que estas comportem a quantidade total de descarte diário de resíduos.

Art. 4º. Os estabelecimentos comerciais deverão implantar a utilização dos sacos biodegradáveis, bem como a venda das novas bolsas, sacolas ou cestas de material ecológico segundo os prazos a seguir escalonados:

I – Para estabelecimentos de área de até 100 metros quadrados: 5 meses;

II – Para estabelecimentos de área de até 300 metros quadrados: 4 meses;

III – Para estabelecimentos de área de até 500 metros quadrados: 3 meses;

IV – Para estabelecimentos com área de mais de 500 metros quadrados: 2 meses.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 4 de setembro de 2007.

Sanchotene Felice,

Prefeito Municipal.

Francisco Robalo Fernandes,

Secretário Municipal de Administração.

3. De plano, imprescindível apreciar a legitimidade ativa do proponente, visto que questionada sua condição pelo Município requerido.
O artigo 95, parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece os legitimados para ingressar com ações diretas de inconstitucionalidade perante a Corte de Justiça do Estado, em face de lei municipal, por possível afronta ao texto constitucional da Província, contemplando entre eles as entidades sindicais, dispositivo redigido nos seguintes termos:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...].
XII - processar e julgar:

[...].
d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

[...].
§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

III - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Titular da Defensoria Pública; 

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado;  

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

Logo, legitimado o proponente para o ingresso do presente pedido, já que sua condição de entidade sindical restou demonstrada pelo estatuto social das fls. 46/78, estando ele legitimado para representar os interesses de sua categoria – Indústrias de Material Plástico -, os quais se encontram, inquestionavelmente, em debate neste feito, onde se afere a constitucionalidade de norma municipal que determina a substituição de sacolas e embalagens plásticas por similares biodegradáveis.

4. Importante consignar, também preliminarmente, por cautela, que não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação pela norma impugnada das Leis Estaduais n.º 9.921/1993 e n.º 10.330/1994, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o ato normativo apontado como viciado e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001)

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.873/2010 DE SÃO LUIZ GONZAGA/RS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL ÀS MICROEMPRESAS E AOS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. AUTONOMIA ECONÔMICA, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO. A legislação municipal impugnada confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no controle concentrado da constitucionalidade. Não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido. A competência do Município para dispor sobre matéria tributária deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber. Ação improcedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039931738, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010)

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto à afronta direta às leis estaduais mencionadas, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual, antinomia essa cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.

5. No mérito, de outra parte, e sem ingressar na discussão sobre os propósitos da lei, notadamente voltados à proteção do meio ambiente, imperativo reconhecer que ela não afronta o texto constitucional.

A Carta Federal, ao tratar da repartição de competências legislativas entre os entes federados, estabelece, em seu artigo 24, que a União, os Estados e o Distrito Federal têm competência concorrente para disciplinar a proteção ao meio ambiente e o controle da poluição, preceituando que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...].

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

[...].

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

É bem verdade que a leitura exclusiva do artigo 24 da Carta da República, sem considerar os demais dispositivos constitucionais, levaria à conclusão de que não têm os Municípios competência para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente, já que não foram eles expressamente referidos no caput do artigo 24.

A competência do Município para dispor sobre essa matéria – proteção ao meio ambiente e combate à poluição -, todavia, deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo a Carta da República outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...].

Além disso, a própria Constituição Federal atribui competência aos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição, nos termos do artigo 23 da Lei Maior:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...].
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

[...].
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Nesse contexto, é possível concluir que os Municípios detêm competência concorrente para, também, legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente e combate à poluição, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União, como nas hipóteses do artigo 22, incisos IV e XII
, da Constituição da República. 

Essa conclusão sobressai, no caso específico do Estado do Rio Grande do Sul, do disposto na Lei Estadual n.º 10.330, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras providências, que, na esteira do permissivo constitucional,  reafirma, expressamente, a competência dos Municípios para, de forma supletiva e complementar, editar normas no âmbito da proteção ambiental, in verbis:

Art. 17 - Os municípios, pelas competências constitucionais, prestam serviços públicos de interesse local, preservam o meio ambiente em seu território e podem legislar, de forma supletiva e complementar, na área ambiental. 

§ 1º - Os municípios, ao estabelecerem diretrizes e normas para o seu desenvolvimento, deverão assegurar a preservação, conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, urbano e rural. 

§ 2º - Os municípios adotarão medidas no sentido de cumprir e fazer cumprir as atividades, programas, diretrizes e normas ambientais.
Logo, inquestionável que os Municípios detêm competência para legislar sobre proteção do meio ambiente e combate à poluição, desde que respeitados os limites estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, cuja observância lhes é obrigatória por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província:

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].

Exatamente no exercício dessa competência, o Município de Uruguaiana editou, em 04 de setembro de 2007, a Lei Municipal n.º 3.789, determinando a substituição das embalagens plásticas oferecidas pelos estabelecimentos comerciais por produtos semelhantes, porém biodegradáveis, e a manutenção, para venda ou fornecimento gratuito, de bolsas, sacolas ou cestas confeccionadas com material resistente para o uso continuado na acomodação e transporte dos produtos adquiridos, atento que estava à ausência de normas da União ou do Estado sobre a matéria.

Evidentemente, a matéria tratada não é de interesse unicamente do Município de Uruguaiana, mas isso, por si só, não o impede de legislar sobre o assunto, já que pode legislar sobre tema de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, desde que não o faça contrariamente a normas gerais fixadas pela União ou a normas suplementares editadas pelo Estado do Rio Grande do Sul, o que não demonstrou o proponente tenha ocorrido.
Nessa trilha, inclusive, já se manifestou essa Corte de Justiça estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. LEI Nº 2.608/94. ARTS. 8º, 10, 11 DA Lei nº 01/L/79/79. COMPETÊCIA DO ENTE MUNICIPAL PARA DISPOR SOBRE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA. 1. O legislador constitucional visou a preservação do interesse local, ao atribuir aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30), e ao dispor que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais (art. 24, § 1º). Ademais, a proteção do meio ambiente e o combate à poluição, em qualquer de suas formas, é matéria de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, segundo o art. 23 da Carta Republicana. E, por simetria, a Constituição Estadual, em seu art. 8º, assegura aos Municípios autonomia política, administrativa e financeira, advindo daí a competência do ente municipal para dispor sobre meio ambiente e ecologia. 2. Inexistindo lei formal, no ambito federal, a dispor sobre normas gerais em matéria de poluição sonora, tanto não podendo ser atribuído à Resolução nº 01/90 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - não se reconhece inconstitucionalidade em lei municipal de que estabelecera limites máximos de ruído diversos daqueles prescritos na referida Resolução nº 001 do CONAMA. Precedente do STF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054990197, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 25/11/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO URBANA. VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE PELAS VIAS PÚBLICAS DA CIDADE DE SANTA MARIA. PROPAGANDA VISUAL OU SONORA. LIMITES ESPACIAS ESTABELECIDOS POR DECRETO EXECUTIVO. PODER REGULAMENTAR. PEDIDO DE SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.  Têm os Municípios competência concorrente para legislar sobre o combate à poluição, e, em atenção ao interesse local, ao peculiar interesse local, podem dispor quanto aos limites espaciais para emissão sonora, sem que devam obediência, no ponto, às normas federais ou estaduais. Soa óbvio que o nível de emissão sonora para São Paulo pode não prevalecer como efetivamente não prevalece para uma pequena estação de repouso. O que se quer dizer é que nem sempre as normas gerais, federais ou estaduais, são melhores que as municipais.  Para alem disso, em atenção ao interesse local, à ordem de preservar a autonomia e a competência administrativa dos Municípios, e modo de tentar pôr freio ao pernicioso centralismo herdado do colonizador português, o parágrafo 1º do art. 24, da CF. dispõe que "no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais." Portanto, respeitadas as normas gerais, não só pode quanto deve o Município legislar sobre poluição, fixando os limites espaciais onde permitida a divulgação de propaganda visual ou sonora, adequados às circunstâncias e às peculiaridades locais. Apelo desprovido. Unânime.  (Apelação Cível Nº 70029053485, Segunda Câmara Cível – Regime de Exceção, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 17/06/2010)

Note-se que a proteção ao meio ambiente e o combate à poluição são de responsabilidade concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do artigo 23 da Carta da República, não se justificando que o Município não possa exercer essa competência, tão somente, porque a União e o Estado dela ainda não se ocuparam, deixando sob esse pretexto de cumprir seu papel constitucional. 

Não se pode olvidar que a Carta Federal consagra grande relevância à proteção do meio ambiente, impondo sua defesa, inclusive, no âmbito das atividades econômicas, como deflui do artigo 170, inciso VI, da Constituição:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Este entendimento, de resto, vem sendo reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal em suas decisões, como se constata pelo precedente que segue:

MEIO AMBIENTE - DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF, ART. 225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA O POSTULADO DA SOLIDARIEDADE - NECESSIDADE DE IMPEDIR QUE A TRANSGRESSÃO A ESSE DIREITO FAÇA IRROMPER, NO SEIO DA COLETIVIDADE, CONFLITOS INTERGENERACIONAIS - ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS (CF, ART. 225, § 1º,III) - ALTERAÇÃO E SUPRESSÃO DO REGIME JURÍDICO A ELES PERTINENTE -MEDIDAS SUJEITAS AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE LEI -SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE -POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CUMPRIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, AUTORIZAR, LICENCIAR OU PERMITIR OBRAS E/OU ATIVIDADES NOS ESPAÇOS TERRITORIAIS PROTEGIDOS, DESDE QUE RESPEITADA, QUANTO A ESTES, A INTEGRIDADE DOS ATRIBUTOS JUSTIFICADORES DO REGIME DE PROTEÇÃO ESPECIAL - RELAÇÕES ENTRE ECONOMIA (CF, ART. 3º, II, C/C O ART. 170, VI) E ECOLOGIA (CF, ART. 225) - COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS - CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO DESSE ESTADO DE TENSÃO ENTRE VALORES CONSTITUCIONAIS RELEVANTES - OS DIREITOS BÁSICOS DA PESSOA HUMANA E AS SUCESSIVAS GERAÇÕES (FASES OU DIMENSÕES) DE DIREITOS (RTJ 164/158, 160-161) - A QUESTÃO DA PRECEDÊNCIA DO DIREITO À PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: UMA LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL EXPLÍCITA À ATIVIDADE ECONÔMICA (CF, ART. 170, VI) - DECISÃO NÃO REFERENDADA- CONSEQÜENTE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. A PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE: EXPRESSÃO CONSTITUCIONAL DE UM DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE À GENERALIDADE DAS PESSOAS. - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Trata-se de um típico direito de terceira geração (ou de novíssima dimensão), que assiste a todo o gênero humano (RTJ 158/205-206). Incumbe, ao Estado e à própria coletividade, a especial obrigação de defender e preservar, em benefício das presentes e futuras gerações, esse direito de titularidade coletiva e de caráter transindividual (RTJ 164/158-161). O adimplemento desse encargo, que é irrenunciável, representa a garantia de que não se instaurarão, no seio da coletividade, os graves conflitos intergeneracionais marcados pelo desrespeito ao dever de solidariedade, que a todos se impõe, na proteção desse bem essencial de uso comum das pessoas em geral. Doutrina. A ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO PODE SER EXERCIDA EM DESARMONIA COM OS PRINCÍPIOS DESTINADOS A TORNAR EFETIVA A PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. - A incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. Doutrina. Os instrumentos jurídicos de caráter legal e de natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela efetiva do meio ambiente, para que não se alterem as propriedades e os atributos que lhe são inerentes, o que provocaria inaceitável comprometimento da saúde, segurança, cultura, trabalho e bem-estar da população, além de causar graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, considerado este em seu aspecto físico ou natural. A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CF, ART. 3º, II) E A NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE (CF, ART. 225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊNCIAS DA ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. - O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações. O ART. 4º DO CÓDIGO FLORESTAL E A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-67/2001: UM AVANÇO EXPRESSIVO NA TUTELA DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. - A Medida Provisória nº2.166-67, de 24/08/2001, na parte em que introduziu significativas alterações no art. 4o do Código Florestal, longe de comprometer os valores constitucionais consagrados no art. 225 da Lei Fundamental, estabeleceu, ao contrário, mecanismos que permitem um real controle, pelo Estado, das atividades desenvolvidas no âmbito das áreas de preservação permanente, em ordem a impedir ações predatórias e lesivas ao patrimônio ambiental, cuja situação de maior vulnerabilidade reclama proteção mais intensa, agora propiciada, de modo adequado e compatível com o texto constitucional, pelo diploma normativo em questão.- Somente a alteração e a supressão do regime jurídico pertinente aos espaços territoriais especialmente protegidos qualificam-se, por efeito da cláusula inscrita no art. 225, § 1º, III, da Constituição, como matérias sujeitas ao princípio da reserva legal.- É lícito ao Poder Público - qualquer que seja a dimensão institucional em que se posicione na estrutura federativa (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) - autorizar, licenciar ou permitir a execução de obras e/ou a realização de serviços no âmbito dos espaços territoriais especialmente protegidos, desde que, além de observadas as restrições, limitações e exigências abstratamente estabelecidas em lei, não resulte comprometida a integridade dos atributos que justificaram, quanto a tais territórios, a instituição de regime jurídico de proteção especial (CF, art. 225, § 1º, III) (ADI 3540 – MC/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 01/09/2005)
Como corolário, inviável o acolhimento da pretensão deduzida na petição inicial, já que a norma municipal atacada não afronta o texto constitucional, mas, isto sim, dá concretude à  proteção de direitos nele garantidos
.
Nessa toada, os seguintes arestos da Corte Federal, que tratam do exercício de competência concorrente pelos Estados na ausência de normas gerais da União sobre matéria relativa ao consumidor, mas que são aplicáveis, por analogia, também, aos Municípios, igualmente detentores de competência concorrente na seara da proteção ao meio ambiente:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 3.874, de 24 de junho de 2002, do Estado do Rio de Janeiro, a qual disciplina a comercialização de produtos por meio de vasilhames, recipientes ou embalagens reutilizáveis. Inconstitucionalidade formal. Inexistência. Competência concorrente dos estados-membros e do Distrito Federal para legislar sobre normas de defesa do consumidor. Improcedência do pedido. 1. A Corte teve oportunidade, na ADI nº 2.359/ES, de apreciar a constitucionalidade da Lei nº 5.652/98 do Estado do Espírito Santo, cuja redação é absolutamente idêntica à da lei ora questionada. Naquela ocasião, o Plenário julgou improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, por entender que o ato normativo se insere no âmbito de proteção do consumidor, de competência legislativa concorrente da União e dos estados (art. 24, V e VIII, CF/88). 2. As normas em questão não disciplinam matéria atinente ao direito de marcas e patentes ou à propriedade intelectual – matéria disciplinada pela Lei federal nº 9.279 -, limitando-se a normatizar acerca da proteção dos consumidores no tocante ao uso de recipientes, vasilhames ou embalagens reutilizáveis, sem adentrar na normatização acerca da questão da propriedade de marcas e patentes. 3. Ao tempo em que dispõe sobre a competência legislativa concorrente da União e dos estados-membros, prevê o art. 24 da Carta de 1988, em seus parágrafos, duas situações em que compete ao estado-membro legislar: (a) quando a União não o faz e, assim, o ente federado, ao regulamentar uma das matérias do art. 24, não encontra limites na norma federal geral – que é o caso ora em análise; e (b) quando a União edita norma geral sobre o tema, a ser observada em todo território nacional, cabendo ao estado a respectiva suplementação, a fim de adequar as prescrições às suas particularidades locais. 4. Não havendo norma geral da União regulando a matéria, os estados-membros estão autorizados a legislar supletivamente no caso, como o fizeram os Estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro, até que sobrevenha disposição geral por parte da União. 5. Ação direta julgada improcedente (ADI 2818/RJ, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 09/05/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 5.652, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS POR MEIO DE VASILHAMES, RECIPIENTES OU EMBALAGENS REUTILIZÁVEIS. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO ENGARRAFADO [GLP]. DIRETRIZES RELATIVAS À REQUALIFICAÇÃO DOS BOTIJÕES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 5º, INCISO XXIX, E 22, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INOCORRÊNCIA. O ESTADO-MEMBRO DETÉM COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PARA DISPOR A RESPEITO DAS MATÉRIAS DE PRODUÇÃO E CONSUMO [ARTIGO 24, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. DEFESA DO CONSUMIDOR [ARTIGO 170, V, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. 1. Não procede a alegação de violação à proteção às marcas e criações industriais. A lei impugnada não dispõe a respeito dessa matéria. 2. O texto normativo questionado contém diretrizes relativamente ao consumo de produtos acondicionados em recipientes reutilizáveis --- matéria em relação à qual o Estado-membro detém competência legislativa [artigo 24, inciso V, da Constituição do Brasil]. 3. Quanto ao gás liquefeito de petróleo [GLP], a lei impugnada determina que o titular da marca estampada em vasilhame, embalagem ou recipiente reutilizável não obstrua a livre circulação do continente [artigo 1º, caput]. Estabelece que a empresa que reutilizar o vasilhame efetue sua devida identificação através de marca, logotipo, caractere ou símbolo, de forma a esclarecer o consumidor [artigo 2º].4. A compra de gás da distribuidora ou de seu revendedor é operada concomitantemente à realização de uma troca, operada entre o consumidor e o vendedor de gás. Trocam-se botijões, independentemente de qual seja a marca neles forjada. Dinamismo do mercado do abastecimento de gás liquefeito de petróleo. 5. A lei hostilizada limita-se a promover a defesa do consumidor, dando concreção ao disposto no artigo 170, V, da Constituição do Brasil. O texto normativo estadual dispõe sobre matéria da competência concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal. 6. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente (ADI 2359/ES, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, j. em 27/09/2006)

Por fim, importante recordar, como bem salientado pelo Município, que os prazos concedidos na lei vergastada para que os estabelecimentos comerciais de Uruguaiana a ela se adequassem (fl. 44) já se esgotaram há muito tempo, não se tendo notícia de objeção dos comerciantes locais ao seu cumprimento ou de dificuldades em sua aplicação e fiscalização, o que afasta os argumentos de ordem prática arguidos pelo proponente.
6. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que, não conhecido o pedido quanto às supostas afrontas às Leis Estaduais n.º 9.921/1993 e n.º 10.330/1994
, e reconhecida a legitimidade ativa do proponente, seja julgado improcedente o pedido.
Porto Alegre, 27 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/ARG
� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


[...].


IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;


[...].


XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;


[...].


� Não se desconhece que a jurisprudência de outros Estados-membros tem entendido haver usurpação de competência da União em casos similares, como no precedente a seguir transcrito:


Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei municipal que "Dispõe sobre o fornecimento gratuito de sacolas descartáveis para acondicionamento de produtos adquiridos em supermercados, hipermercados e congêneres e dá outras providências" - Inconstitucionalidade configurada - Usurpação de competência exclusiva da União para legislar sobre proteção ao meio ambiente, defesa da saúde, consumo e trabalho - Precedentes do STF e deste Órgão Especial - Ação procedente, por ofensa aos artigos 22, incJ e par. ún., 24, incs.V, VI e XII e §§ Io e 3o, da Constituição Federal, e artigos Io e 144, da Constituição do Estado de São Paulo (TJ-SP - ADI: 01029212320128260000 SP 0102921-23.2012.8.26.0000, Relator: Walter de Almeida Guilherme, Data de Julgamento: 15/05/2013, Órgão Especial, Data de Publicação: 23/05/2013).


Entretanto, concessa vênia, parece demasiada a restrição por este meio imposta aos Municípios, que ficariam impedidos de disciplinar matéria de seu interesse quando esta fosse relevante, também, em âmbito nacional ou regional e a União e o Estado optassem por dela não se ocupar, limitação que, sem dúvida, macularia a autonomia municipal e o princípio federativo. 


� As quais, é prudente assentar, não tratam da substituição de sacolas ou embalagens plásticas por similares biodegradáveis.
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